
Aula 20 3 A Revolução Francesa e a Era Napoleônica
Bem-vindo(a) à Aula 20. Nosso percurso pela História Geral nos leva agora a um dos períodos mais 
transformadores e influentes da história mundial. A Revolução Francesa e a subsequente Era Napoleônica não 
apenas redesenharam o mapa da Europa, mas também semearam ideais de liberdade, igualdade e nacionalismo 
que floresceriam globalmente nos séculos seguintes. Compreender este período é fundamental para decifrar a 
gênese do mundo contemporâneo.

Objetivos de Aprendizagem

Ao final desta aula de 120 minutos, você será capaz de:

Analisar as múltiplas crises (social, econômica e política) que levaram ao colapso do Antigo Regime na França.

Diferenciar as principais fases do processo revolucionário, identificando os objetivos e os atores sociais 
predominantes em cada uma.

Contextualizar a ascensão de Napoleão Bonaparte como um produto das contradições e necessidades da 
Revolução.

Avaliar o impacto global das guerras napoleônicas e as consequências do Congresso de Viena para a ordem 
geopolítica do século XIX.

Relacionar os eventos na Europa com seus desdobramentos em outras partes do mundo, como a Revolução 
Haitiana.

Roteiro da Aula

A Crise Estrutural do Antigo Regime1.

O Processo Revolucionário: Fases e Rupturas2.

A Ascensão e o Governo de Napoleão Bonaparte3.

O Impacto Global: Guerras e Legados4.

A Restauração: O Congresso de Viena5.

Partiremos da nossa análise sobre o Iluminismo, cujas ideias forneceram a base intelectual para os 
questionamentos que levaremos a cabo hoje.



A Anatomia de uma Crise 3 O Antigo Regime 
Francês
A Estrutura Social e Política do Antigo Regime
Para compreender a magnitude da explosão revolucionária de 1789, é crucial primeiro dissecar a estrutura que ela 
veio a destruir: o Antigo Regime (Ancien Régime). Politicamente, a França do século XVIII era o arquétipo do 
absolutismo monárquico. O rei, na figura de Luís XVI, concentrava em suas mãos os poderes Executivo, Legislativo 
e Judiciário, governando sob a doutrina do direito divino dos reis. Essa estrutura centralizada, no entanto, era mais 
frágil do que parecia, minada por uma nobreza que resistia a perder seus privilégios e por uma burocracia 
complexa e muitas vezes ineficiente.

A sociedade francesa estava rigidamente estratificada em três ordens, ou "Estados". O Primeiro Estado era 
composto pelo clero, que possuía vastas extensões de terra, isenção de impostos e seus próprios tribunais. O 
Segundo Estado era a nobreza, que também gozava de privilégios fiscais e ocupava os principais cargos no 
exército e na administração pública. Juntos, esses dois Estados representavam menos de 3% da população, mas 
detinham um poder e uma riqueza desproporcionais.

O Terceiro Estado compreendia todo o resto da população 3 cerca de 97% dos franceses. Era um grupo 
extremamente heterogêneo, que incluía desde a alta burguesia (banqueiros, comerciantes e industriais), passando 
por profissionais liberais (advogados, médicos), artesãos urbanos (os sans-culottes), até a imensa massa de 
camponeses que formava a base da sociedade. Era sobre os ombros do Terceiro Estado que recaía a pesada carga 
tributária que sustentava o luxo da corte e o funcionamento do Estado absolutista. Essa desigualdade jurídica e 
fiscal era a principal fonte de tensão social do período.



A Tempestade Econômica e Intelectual

A Crise Econômica e 
Fiscal
Além da profunda desigualdade social, a França 
enfrentava uma grave crise econômica nas décadas 
que antecederam a revolução. O envolvimento do país 
em conflitos dispendiosos, como a Guerra dos Sete 
Anos e, ironicamente, o apoio à Revolução Americana, 
levou o Estado francês à beira da falência. Os gastos 
exorbitantes da corte em Versalhes, embora 
simbólicos, agravavam a percepção pública de um 
governo esbanjador e desconectado da realidade da 
população, que sofria com a escassez de alimentos.

A situação foi exacerbada por uma série de más 
colheitas na década de 1780, que resultaram na 
disparada do preço do pão, o alimento básico da 
maioria dos franceses. Para um trabalhador urbano, o 
custo do pão podia chegar a consumir mais da metade 
de sua renda diária, gerando fome, miséria e uma 
crescente agitação social. A incapacidade do governo 
em solucionar a crise fiscal 3 principalmente devido à 
recusa do clero e da nobreza em abrir mão de seus 
privilégios e pagar impostos 3 gerou um impasse 
político que se tornaria o estopim da revolução.

A Influência Decisiva do 
Iluminismo
Enquanto a estrutura socioeconômica rangia, um 
poderoso fermento intelectual corroía as bases 
ideológicas do Antigo Regime: o Iluminismo. Filósofos 
como John Locke, com sua teoria dos direitos 
naturais, Montesquieu, com sua defesa da separação 
dos poderes, Voltaire, com suas críticas à intolerância 
religiosa e ao absolutismo, e Jean-Jacques Rousseau, 
com seu conceito de soberania popular e o Contrato 
Social, forneceram o vocabulário e os argumentos 
para a contestação da ordem vigente.

Essas ideias não ficaram restritas aos salões da elite. 
Elas se disseminaram por meio de panfletos, jornais e 
cafés, alcançando a burguesia letrada e influenciando 
a opinião pública. O ideal de uma sociedade baseada 
na razão, na liberdade individual e na igualdade 
perante a lei contrastava brutalmente com a realidade 
de privilégios e arbitrariedades do Antigo Regime. O 
Iluminismo, portanto, não "causou" a revolução, mas 
ofereceu uma legitimação intelectual para que as 
insatisfações acumuladas se transformassem em um 
projeto de transformação radical da sociedade.

Crise Financeira
Dívidas de guerras, gastos 
da corte e sistema tributário 
ineficiente levaram o Estado 
francês à beira da falência.

Crise Alimentar
Más colheitas e aumento do 
preço do pão geraram fome 
e miséria entre a população 
mais pobre.

Fermento Intelectual
As ideias iluministas 
forneceram o arcabouço 
teórico para questionar o 
absolutismo e os privilégios 
do Antigo Regime.



O Prólogo da Revolução 3 A Convocação dos 
Estados Gerais
A Revolta Aristocrática e o Fracasso das Reformas
Diante da iminente bancarrota do Estado, os ministros de Luís XVI, como Calonne e Necker, tentaram implementar 
reformas fiscais que incluíam a cobrança de impostos sobre as terras do clero e da nobreza. Essa tentativa de 
abolir os privilégios fiscais provocou o que alguns historiadores chamam de "revolta aristocrática". A nobreza e o 
clero, representados na Assembleia dos Notáveis (1787) e nos Parlamentos (tribunais de justiça), recusaram-se a 
aprovar as reformas, argumentando que apenas os Estados Gerais 3 uma assembleia medieval que não se reunia 
desde 1614 3 teriam a autoridade para criar novos impostos.

Ao forçar a convocação dos Estados Gerais, a aristocracia acreditava que poderia controlar o processo e manter 
seus privilégios, uma vez que o sistema de votação tradicional era por Estado (um voto para o clero, um para a 
nobreza e um para o Terceiro Estado), garantindo sempre a vitória dos estamentos privilegiados por 2 a 1. Este foi 
um erro de cálculo monumental. A convocação abriu uma caixa de Pandora, permitindo que as queixas e 
aspirações do Terceiro Estado viessem à tona de forma organizada e avassaladora.

Os "Cahiers de Doléances" e a Politização da 
Sociedade
O processo de eleição dos representantes para os Estados Gerais em 1789 foi um momento de intensa politização 
em toda a França. Cada comunidade foi convidada a redigir os "Cahiers de Doléances" (Cadernos de Queixas), 
onde registravam suas reivindicações. Essa prática nos oferece uma fonte histórica diversificada e riquíssima 
sobre a vida cotidiana e as aspirações dos franceses. Embora as queixas variassem 3 os camponeses focavam nos 
impostos senhoriais e na fome, enquanto a burguesia clamava por igualdade jurídica e participação política 3, havia 
um consenso notável em torno da necessidade de uma monarquia constitucional e de uma reforma fiscal.

A grande questão que emergiu antes mesmo da reunião dos Estados Gerais era a forma de votação. O Terceiro 
Estado, liderado por figuras como o abade Sieyès, autor do famoso panfleto "O que é o Terceiro Estado?", exigia a 
duplicação de seus representantes e a votação por cabeça (um voto por deputado), o que lhe daria a maioria. A 
recusa do rei e dos estamentos privilegiados em ceder nesse ponto crucial transformou uma crise fiscal em uma 
crise de soberania, estabelecendo o palco para o primeiro grande ato revolucionário.

Crise Fiscal
Tentativas de reforma tributária para cobrar 
impostos da nobreza e do clero

Resistência Aristocrática
Recusa em abrir mão de privilégios fiscais, 
exigindo a convocação dos Estados Gerais

Mobilização Popular
Redação dos Cahiers de Doléances e politização 
da sociedade francesa

Impasse Político
Disputa sobre a forma de votação nos Estados 
Gerais (por ordem ou por cabeça)



1789 3 O Ano da Ruptura
Do Juramento do Jogo da Péla à Assembleia Nacional 
Constituinte
Os Estados Gerais se reuniram em Versalhes em maio de 1789, em um clima de grande expectativa e tensão. Após 
semanas de impasse sobre a questão do voto, os representantes do Terceiro Estado, em um ato de desafio aberto, 
se autoproclamaram Assembleia Nacional em 17 de junho. Três dias depois, ao encontrarem seu salão de reuniões 
fechado por ordem do rei, eles se dirigiram a uma quadra de jogo da péla (um ancestral do tênis) e fizeram o 
famoso Juramento do Jogo da Péla, prometendo não se dispersar até que tivessem dado à França uma 
Constituição.

Este foi um momento decisivo. O ato de se autoproclamar Assembleia Nacional e de jurar criar uma Constituição 
transferia a soberania do rei para a nação, representada por seus deputados. Diante da crescente adesão de 
membros do clero e da nobreza à causa do Terceiro Estado, Luís XVI foi forçado a ceder, ordenando que todos os 
deputados se juntassem à assembleia. Em 9 de julho, ela se declarou oficialmente Assembleia Nacional 
Constituinte, marcando o fim do absolutismo monárquico e o início da primeira fase da revolução.

A Queda da Bastilha: A Revolução nas Ruas
Enquanto os deputados debatiam em Versalhes, a agitação popular crescia em Paris. A demissão do ministro 
reformista Necker e a concentração de tropas reais ao redor da cidade foram interpretadas como o prelúdio de um 
golpe para dissolver a Assembleia. Em resposta, a população parisiense, em busca de armas para se defender, 
invadiu a fortaleza da Bastilha em 14 de julho de 1789. A Bastilha era uma antiga prisão estatal e, embora 
contivesse poucos prisioneiros na época, era um poderoso símbolo da tirania e do poder arbitrário do rei.

A queda da Bastilha teve um impacto simbólico imenso. Demonstrou que a revolução não era apenas um evento 
político restrito à elite, mas um movimento de massas com capacidade de ação militar. O evento salvou a 
Assembleia Nacional Constituinte e forçou o rei a reconhecer a nova ordem. A revolução urbana foi acompanhada 
por uma revolta camponesa no interior, conhecida como o Grande Medo, onde os camponeses, temendo uma 
reação aristocrática, atacaram castelos e queimaram os registros de suas obrigações feudais. Essa pressão 
popular foi fundamental para acelerar as reformas da Assembleia.

15 de maio de 1789
Abertura dos Estados Gerais em Versalhes

2 17 de junho de 1789
Terceiro Estado se proclama Assembleia 
Nacional

320 de junho de 1789
Juramento do Jogo da Péla

4 14 de julho de 1789
Queda da Bastilha

5Julho-Agosto de 1789
"Grande Medo" - Revoltas camponesas pelo 

interior da França



As Grandes Reformas da Assembleia 
Nacional (1789-1791)

A Noite de 4 de Agosto e a 
Abolição dos Privilégios
A insurreição camponesa do Grande Medo colocou a 
questão dos direitos feudais no centro do debate da 
Assembleia Nacional Constituinte. Em uma dramática 
sessão noturna em 4 de agosto de 1789, para conter a 
revolta e restabelecer a ordem, deputados da nobreza 
e do clero, em um gesto de patriotismo (e 
autopreservação), renunciaram aos seus privilégios 
feudais. Os decretos de agosto aboliram a servidão, os 
dízimos eclesiásticos, a justiça senhorial e as isenções 
fiscais, desmantelando em uma única noite os pilares 
da estrutura social do Antigo Regime.

Este ato, embora mais tarde qualificado por 
indenizações que beneficiavam os proprietários, 
representou um passo gigantesco em direção à 
igualdade jurídica. A sociedade de ordens, baseada no 
privilégio de nascimento, foi substituída por uma 
sociedade de cidadãos teoricamente iguais perante a 
lei. Foi uma das transformações mais rápidas e 
profundas da revolução, impulsionada diretamente 
pela ação das massas camponesas, demonstrando a 
interação complexa entre a elite política e os 
movimentos populares.

A Declaração dos Direitos 
do Homem e do Cidadão
Poucas semanas depois, em 26 de agosto de 1789, a 
Assembleia proclamou seu documento mais célebre: a 
Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. 
Inspirada pelos ideais iluministas e pela Declaração de 
Independência dos EUA, este documento estabeleceu 
os princípios universais que deveriam nortear a nova 
sociedade. Afirmava que os homens nascem e 
permanecem livres e iguais em direitos, e que a 
finalidade de toda associação política é a conservação 
dos direitos naturais, como a liberdade, a 
propriedade, a segurança e a resistência à opressão.

A Declaração definia também os fundamentos de um 
novo Estado de direito: a soberania reside na nação; a 
lei é a expressão da vontade geral; todos os cidadãos 
são iguais perante a lei e têm o direito de participar de 
sua elaboração; ninguém pode ser acusado ou preso 
senão em virtude da lei; e há garantia da liberdade de 
expressão e de religião. Apesar de seu caráter 
universalista, é importante notar que, na prática, esses 
direitos não foram estendidos a todos 3 mulheres, 
escravos e homens sem propriedade foram em grande 
parte excluídos da cidadania plena. No entanto, seu 
impacto como um manifesto de ideais democráticos e 
liberais ressoaria por todo o mundo.

Abolição dos Privilégios
Fim da servidão

Abolição dos dízimos 
eclesiásticos

Extinção da justiça senhorial

Fim das isenções fiscais

Direitos Fundamentais
Liberdade

Igualdade perante a lei

Propriedade

Segurança

Resistência à opressão

Princípios Políticos
Soberania nacional

Separação de poderes

Liberdade de expressão

Liberdade religiosa

Presunção de inocência



A Construção da Monarquia Constitucional e 
Suas Contradições
A Constituição de 1791
Após dois anos de trabalho, a Assembleia Nacional Constituinte finalizou a primeira Constituição escrita da França 
em 1791. Este documento estabeleceu uma monarquia constitucional como forma de governo. O poder do rei foi 
significativamente limitado; ele ainda era o chefe do poder Executivo, mas o poder Legislativo seria exercido por 
uma Assembleia Legislativa eleita. O sistema judicial foi reformado, com juízes eleitos e a abolição das torturas e 
dos tribunais senhoriais.

No entanto, a Constituição revelou as profundas contradições do projeto burguês. Apesar da proclamação da 
igualdade na Declaração de Direitos, a Constituição estabeleceu o voto censitário, que dividia os cidadãos em 
"ativos" e "passivos". Apenas os cidadãos "ativos" 3 homens com mais de 25 anos que pagavam um determinado 
valor em impostos 3 podiam votar e ser eleitos. Essa medida excluía a maioria da população, especialmente os 
sans-culottes e os camponeses mais pobres, da participação política direta, contrariando o princípio da soberania 
popular defendido por Rousseau.

Avanços da Constituição
Limitação do poder real

Separação de poderes

Reforma do sistema judicial

Abolição de privilégios hereditários

Contradições
Voto censitário

Exclusão política da maioria

Manutenção da escravidão nas colônias

Exclusão das mulheres da cidadania

A Constituição Civil do Clero e a Fuga do Rei
Outra medida controversa da Assembleia foi a Constituição Civil do Clero (1790). Com o objetivo de nacionalizar e 
racionalizar a Igreja Católica, o documento confiscou os bens eclesiásticos para saldar a dívida pública e 
transformou os padres em funcionários públicos eleitos, que deveriam jurar lealdade à nação. Essa medida dividiu 
profundamente o clero e a população, criando um forte movimento de oposição à revolução, especialmente nas 
áreas rurais. O Papa condenou a medida, e os padres que se recusaram a jurar (os "refratários") tornaram-se focos 
de contrarrevolução.

A crescente radicalização e a perda de poder foram intoleráveis para Luís XVI. Em junho de 1791, a família real 
tentou fugir da França para se juntar aos nobres emigrados e buscar apoio de monarcas estrangeiros para 
esmagar a revolução. A Fuga para Varennes, no entanto, foi um fracasso. O rei foi capturado perto da fronteira e 
levado de volta a Paris sob a desconfiança do povo. O episódio destruiu qualquer resquício de confiança na 
monarquia e provou para muitos que o rei era um traidor. A tentativa de fuga fortaleceu as correntes republicanas e 
acelerou a marcha em direção ao fim da monarquia.



A Conexão Atlântica 3 O Eco Global da 
Revolução

A Revolução Francesa e a 
Revolução Haitiana
A abordagem da "História Global e Conectada" nos 
encoraja a olhar além das fronteiras europeias. Os 
ideais de "Liberdade, Igualdade e Fraternidade" não 
ficaram contidos na França; eles cruzaram o Atlântico 
e tiveram um impacto explosivo na colônia mais 
lucrativa do mundo: São Domingos (atual Haiti). Esta 
colônia, baseada em um sistema brutal de escravidão 
em massa para a produção de açúcar e café, era um 
microcosmo de tensões raciais e sociais extremas.

Quando as notícias da Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão chegaram à ilha, diferentes 
grupos a interpretaram para seus próprios fins. Os 
grandes proprietários de escravos brancos (os grands 
blancs) viram uma oportunidade de obter mais 
autonomia da metrópole. Os homens livres de cor (os 
affranchis), muitos deles proprietários de escravos, 
exigiram a igualdade de direitos que a Declaração 
parecia prometer. No entanto, foi a população 
escravizada, inspirada pela retórica da liberdade e 
desesperada por sua condição, que levou os 
princípios revolucionários à sua conclusão mais 
radical.

Em agosto de 1791, uma massiva revolta de escravos 
eclodiu no norte da colônia, dando início ao que se 
tornaria a Revolução Haitiana. Liderados por figuras 
notáveis como Toussaint Louverture, os escravizados 
lutaram não apenas por direitos civis, mas pela 
abolição completa da escravidão e pela 
independência. A Revolução Haitiana é, em muitos 
aspectos, a aplicação mais consistente dos ideais da 
Revolução Francesa, expondo as hipocrisias da 
metrópole, que pregava a liberdade enquanto 
mantinha a escravidão em suas colônias. É a única 
revolta de escravos bem-sucedida da história que 
levou à fundação de um Estado independente.

O Impacto nas Américas e 
o Medo da "Haitianização"
O sucesso da Revolução Haitiana enviou ondas de 
choque por todo o hemisfério. Para as elites 
escravocratas das Américas, do sul dos Estados 
Unidos ao Brasil, o Haiti se tornou um símbolo de 
pavor. O medo da "haitianização" 3 a possibilidade de 
que suas próprias populações escravizadas pudessem 
se levantar em uma revolta violenta 3 moldou as 
políticas e os processos de independência na América 
Latina. Muitos líderes das independências, embora 
inspirados pelos ideais liberais franceses, hesitaram 
em promover a abolição da escravidão, temendo uma 
convulsão social semelhante à do Haiti.

Por outro lado, para os escravizados e afrodescendentes em todo o continente, o Haiti se tornou um farol de 
esperança e um exemplo de resistência vitoriosa. A história da Revolução Francesa, portanto, é incompleta sem a 
análise de seus desdobramentos globais e das formas como seus ideais foram apropriados, transformados e 
radicalizados por diferentes atores em contextos atlânticos, demonstrando que os processos históricos nunca 
ocorrem de forma isolada.

Declaração dos Direitos do Homem
Ideais de liberdade e igualdade chegam a São 
Domingos

Revolta de Escravos (1791)
Escravizados se levantam contra o sistema colonial

Independência do Haiti (1804)
Primeira república negra e fim da escravidão

Impacto Hemisférico
Medo das elites e esperança para os escravizados



A Queda da Monarquia e a Ascensão da 
República
A Guerra e a Radicalização do Processo
Em 1792, a França revolucionária declarou guerra à Áustria e à Prússia. Os monarcas europeus, temerosos de que 
a "peste francesa" se espalhasse para seus reinos, apoiavam os nobres emigrados e ameaçavam Paris. A guerra 
teve um efeito radicalizador profundo na política interna francesa. Inicialmente, o exército francês sofreu derrotas 
humilhantes, o que aumentou a desconfiança popular em relação ao rei e aos generais, acusados de conspirar com 
o inimigo.

A ameaça de invasão estrangeira e o Manifesto do Duque de Brunswick 3 que prometia destruir Paris se algum mal 
fosse feito à família real 3 inflamaram ainda mais os ânimos. Em 10 de agosto de 1792, uma multidão de sans-
culottes e guardas nacionais atacou o Palácio das Tulherias, onde o rei residia. A família real foi presa, e a 
monarquia constitucional, que mal durara um ano, foi efetivamente derrubada. Este evento, conhecido como a 
"Segunda Revolução", marcou a entrada definitiva das massas populares como protagonistas do cenário político.

A Convenção Nacional e a Proclamação da República
Após a insurreição de 10 de agosto, a Assembleia Legislativa foi dissolvida e novas eleições foram convocadas, 
desta vez por sufrágio universal masculino, para formar uma nova assembleia: a Convenção Nacional. A primeira 
grande decisão da Convenção, reunida em 20 de setembro de 1792, foi a abolição da monarquia. No dia seguinte, 
a República foi proclamada na França. Este foi um passo de ruptura radical com um milênio de história 
monárquica.

A Convenção Nacional era um corpo político dividido. Três facções principais emergiram: os Girondinos, que se 
sentavam à direita, representavam a alta burguesia provincial e defendiam posições mais moderadas; os 
Jacobinos (ou Montanheses), que se sentavam nos assentos mais altos à esquerda, representavam a pequena 
burguesia e os sans-culottes parisienses, defendendo medidas mais radicais e centralizadoras; e a Planície (ou 
Pântano), um grupo majoritário de deputados centristas que oscilava entre os dois polos. A disputa entre 
Girondinos e Jacobinos definiria o curso da República em seus primeiros anos.

Guerra Externa
Conflito com as potências 
europeias radicalizou o 
processo revolucionário

Insurreição Popular
Ataque ao Palácio das Tulherias 
em 10 de agosto de 1792

Proclamação da 
República
Abolição da monarquia e 
estabelecimento do governo 
republicano



O Julgamento e a Execução de Luís XVI

O Dilema da Convenção: O 
que Fazer com o Rei?
Uma das questões mais urgentes e divisivas 
enfrentadas pela Convenção Nacional foi o destino de 
Luís XVI. Após a descoberta de documentos 
comprometedores no Palácio das Tulherias, que 
provavam sua correspondência com monarcas 
estrangeiros e seus esforços para minar a revolução, 
ele foi formalmente acusado de traição. O julgamento 
do rei, que ocorreu em dezembro de 1792 e janeiro de 
1793, foi um momento de enorme carga simbólica e 
política. Não se tratava apenas de julgar um homem, 
mas de julgar a própria instituição da monarquia.

Os Girondinos, temendo que a execução do rei 
radicalizasse ainda mais a revolução e unisse as 
monarquias europeias contra a França, buscaram 
alternativas, como a prisão ou o exílio. Eles 
argumentavam que a execução seria um ato de 
vingança, não de justiça. Por outro lado, os Jacobinos, 
liderados por figuras como Robespierre e Saint-Just, 
defendiam a pena de morte como uma necessidade 
política. Para eles, a existência do rei era uma ameaça 
constante à República. Saint-Just declarou em um 
discurso famoso: "Este homem deve reinar ou morrer". 
A execução era vista como um ato fundador, um ponto 
de não retorno que consolidaria a República.

Um Ato de Ruptura 
Simbólica
No final, a posição jacobina prevaleceu. Por uma 
votação apertada, Luís XVI foi condenado à morte. Em 
21 de janeiro de 1793, ele foi guilhotinado na Praça da 
Revolução (atual Praça da Concórdia), em Paris, diante 
de uma multidão. A execução do "cidadão Luís 
Capeto" foi um dos eventos mais chocantes e radicais 
da revolução. Simbolicamente, representou a 
destruição física do corpo do rei, que no Antigo 
Regime era considerado sagrado e inseparável do 
corpo do Estado.

A morte do rei teve consequências imediatas e 
drásticas. Internamente, aprofundou as divisões e 
serviu de pretexto para revoltas 
contrarrevolucionárias, como a Guerra da Vendeia. 
Externamente, a execução chocou e uniu as 
monarquias europeias, que formaram a Primeira 
Coalizão contra a França. A República Francesa 
encontrava-se em guerra com quase toda a Europa e 
ameaçada por inimigos internos, criando um estado de 
emergência que levaria à fase mais radical e violenta 
da revolução: o Período do Terror.

"Este homem deve reinar ou morrer. Não pode 
haver liberdade enquanto existir um rei."

4 Saint-Just, discurso na Convenção

"Não é por meio de um ato de vingança que 
devemos julgar o último rei dos franceses, mas 
por um ato de prudência nacional."

4 Posição dos Girondinos



A República Jacobina e o Período do Terror 
(1793-1794)
A Ascensão dos Jacobinos ao Poder
A pressão da guerra externa, a crise econômica e as revoltas internas (como a da Vendeia e as revoltas 
federalistas lideradas pelos Girondinos) criaram um clima de crise existencial para a República em 1793. Nesse 
contexto, os Jacobinos, com o apoio crucial dos sans-culottes parisienses, conseguiram manobrar para expulsar e 
prender os líderes Girondinos da Convenção em junho de 1793. Com o controle da Convenção, os Jacobinos 
deram início à fase mais radical da revolução.

Para enfrentar a crise multifacetada, a Convenção instituiu um governo de exceção. O poder executivo foi 
concentrado no Comitê de Salvação Pública, um órgão de 12 membros que governava por decreto e era liderado 
por figuras como Maximilien de Robespierre. Para reprimir os inimigos internos, foi criado o Tribunal 
Revolucionário, que julgava suspeitos de traição de forma sumária, e a Lei dos Suspeitos, que ampliava 
enormemente a definição de "inimigo da revolução". Estava montada a estrutura institucional do Terror.

1

Crise Múltipla
Guerra externa contra a 
Primeira Coalizão

Revoltas internas (Vendeia, 
federalistas)

Crise econômica e escassez 
de alimentos

2

Expurgo dos Girondinos
Prisão dos líderes girondinos 
em junho de 1793

Ascensão dos jacobinos ao 
poder

Aliança com os sans-
culottes parisienses

3

Governo Revolucionário
Comitê de Salvação Pública

Tribunal Revolucionário

Lei dos Suspeitos

A "Lógica" do Terror
O Período do Terror (setembro de 1793 a julho de 1794) é frequentemente retratado como um banho de sangue 
irracional, mas é crucial entender sua lógica política interna. Para Robespierre e os Jacobinos, o Terror era uma 
forma de "justiça pronta, severa, inflexível" e uma emanação da "virtude" republicana em tempos de guerra. Era 
visto como um instrumento necessário e temporário para salvar a República de seus inimigos, tanto internos 
quanto externos. O objetivo era purificar a nação e forjar um novo cidadão, virtuoso e devotado ao bem comum.

Durante o Terror, milhares de pessoas foram presas e cerca de 17.000 foram oficialmente executadas pela 
guilhotina, enquanto muitas outras morreram nas prisões ou em massacres sumários. As vítimas incluíam desde a 
rainha Maria Antonieta e aristocratas até padres refratários, girondinos e, eventualmente, revolucionários que 
discordavam da linha de Robespierre, como Danton e os hebertistas. O Terror foi uma arma de duplo gume: por um 
lado, foi eficaz em mobilizar a nação para o esforço de guerra e em reprimir as revoltas; por outro, criou um ciclo 
de paranoia e violência que acabou por devorar seus próprios criadores.



As Transformações Sociais e Culturais da 
República Jacobina

A Tentativa de Forjar um 
Novo Homem
O governo jacobino não se limitou à repressão política; 
ele também promoveu um ambicioso projeto de 
transformação social e cultural, buscando apagar os 
vestígios do Antigo Regime e criar uma sociedade 
fundamentada na razão e na virtude cívica. Um dos 
exemplos mais marcantes foi a instituição de um novo 
Calendário Revolucionário. O ano I começava com a 
proclamação da República, os meses eram 
renomeados com base nas estações da natureza 
(Brumário, Floreal, Termidor), e as semanas de dez 
dias eliminavam o domingo, em uma clara tentativa de 
laicizar o tempo e romper com a tradição cristã.

Outras medidas incluíram a introdução do sistema 
métrico decimal, uma padronização racional que 
sobrevive até hoje, e um esforço de 
descristianização, que promovia o fechamento de 
igrejas e a criação de cultos cívicos, como o Culto da 
Razão e, posteriormente, o Culto do Ser Supremo, uma 
tentativa de Robespierre de estabelecer uma religião 
deísta e cívica. Essas mudanças radicais na vida 
cotidiana, analisadas através de fontes como 
almanaques e registros paroquiais, mostram a 
profundidade do projeto jacobino de engenharia 
social.

Políticas Sociais e o Fim 
do Terror
Em meio à repressão, o governo jacobino também 
implementou as políticas sociais mais avançadas da 
Revolução. A Constituição de 1793, embora nunca 
tenha sido plenamente aplicada, estabelecia o sufrágio 
universal masculino, o direito à insurreição, ao trabalho 
e à educação. Para combater a crise econômica e 
satisfazer os sans-culottes, foi decretada a Lei do 
Máximo Geral, que tabelava os preços dos alimentos e 
os salários. A escravidão nas colônias francesas foi 
oficialmente abolida em 1794, uma vitória direta da 
Revolução Haitiana que forçou a mão da Convenção.

No entanto, a radicalização contínua e a concentração 
de poder nas mãos de Robespierre e do Comitê de 
Salvação Pública geraram crescente oposição. Após 
aniquilar as facções à sua esquerda (hebertistas) e à 
sua direita (dantonistas), Robespierre ficou isolado. O 
medo de se tornar a próxima vítima da guilhotina uniu 
seus inimigos na Convenção. Em 9 de Termidor do 
Ano II (27 de julho de 1794), Robespierre e seus 
aliados foram presos. No dia seguinte, foram 
guilhotinados sem julgamento. A queda de Robespierre 
marcou o fim da fase mais radical da revolução, um 
evento conhecido como a Reação Termidoriana.

Calendário Revolucionário
Novo sistema de contagem do tempo, com meses 
baseados na natureza e semanas de dez dias, 
eliminando referências religiosas.

Sistema Métrico
Padronização racional de pesos e medidas, substituindo 
o sistema fragmentado do Antigo Regime.

Cultos Cívicos
Tentativa de substituir o cristianismo por novas formas 
de religiosidade baseadas na razão e no civismo 
republicano.

Lei do Máximo
Controle de preços e salários para combater a inflação 
e garantir o acesso da população aos bens essenciais.



O Diretório 3 A República dos Proprietários 
(1795-1799)
A Reação Termidoriana e o Retorno da Burguesia
A queda de Robespierre inaugurou um período de refluxo conservador conhecido como Reação Termidoriana. Os 
deputados que derrubaram os jacobinos, em sua maioria da Planície, representavam os interesses da alta 
burguesia, que desejava consolidar as conquistas revolucionárias que a beneficiavam (como a igualdade jurídica e 
o liberalismo econômico), mas ao mesmo tempo encerrar a fase de radicalismo popular e de controle estatal da 
economia.

O clube dos Jacobinos foi fechado, e as políticas sociais do período do Terror foram desmanteladas. A Lei do 
Máximo foi revogada, resultando em uma inflação galopante que penalizou duramente os mais pobres. O Terror 
Branco, uma onda de perseguição e violência contra antigos jacobinos e sans-culottes, espalhou-se por diversas 
regiões da França. Em 1795, foi promulgada uma nova Constituição (a Constituição do Ano III), que estabeleceu um 
novo governo: o Diretório.

Características do Diretório
Poder Executivo: 5 Diretores

Legislativo bicameral: Conselho dos Quinhentos 
e Conselho dos Anciãos

Retorno ao voto censitário

Liberalismo econômico

Desafios Enfrentados
Crise econômica e inflação

Ameaças monarquistas

Conspirações jacobinas

Guerra externa continuada

A Instabilidade Crônica do Diretório
O Diretório foi concebido para ser um regime de centro, evitando os "excessos" tanto da monarquia absolutista 
quanto da república jacobina. O poder Executivo foi confiado a um corpo de cinco Diretores, e o Legislativo foi 
dividido em duas câmaras (o Conselho dos Quinhentos e o Conselho dos Anciãos). O voto censitário foi 
restabelecido de forma ainda mais restritiva, limitando drasticamente a participação política. O objetivo era claro: 
garantir o poder nas mãos dos proprietários e evitar o retorno da "anarquia" popular.

No entanto, o regime do Diretório foi marcado por uma instabilidade crônica. Constantemente ameaçado por 
conspirações tanto da esquerda (como a Conjuração dos Iguais de Graco Babeuf, um precursor do comunismo) 
quanto da direita (monarquistas que desejavam restaurar a dinastia Bourbon), o governo se manteve no poder por 
meio de sucessivos golpes de Estado. Dependente cada vez mais do exército para reprimir levantes e garantir a 
ordem, o Diretório pavimentou o caminho para que uma figura militar carismática e ambiciosa pudesse tomar o 
poder.



A Ascensão de Napoleão Bonaparte

Um Filho da Revolução
Napoleão Bonaparte é uma das figuras mais 
complexas e importantes da história. Nascido na 
Córsega em 1769 em uma família da pequena nobreza, 
ele foi um produto direto das oportunidades criadas 
pela Revolução Francesa. No Antigo Regime, seu 
nascimento e sua origem provinciana teriam limitado 
sua ascensão militar. A revolução, ao abolir os 
privilégios de nascimento e promover a meritocracia 
no exército, abriu caminho para jovens oficiais 
talentosos como ele.

Bonaparte ganhou notoriedade pela primeira vez no 
Cerco de Toulon (1793), onde seu brilhantismo como 
comandante de artilharia foi decisivo para expulsar as 
forças monarquistas e britânicas. Sua carreira decolou 
durante o Diretório. Ele foi encarregado de reprimir 
uma insurreição monarquista em Paris em 1795, o que 
lhe rendeu o comando do exército da Itália. Suas 
campanhas vitoriosas na Itália (1796-1797) e no Egito 
(1798-1799), embora esta última tenha sido um 
fracasso estratégico, foram exploradas com maestria 
por sua propaganda, transformando-o em um herói 
nacional.

O Golpe de 18 de Brumário
Em 1799, o Diretório estava desacreditado e 
paralisado. A crise econômica, a corrupção e as 
derrotas militares para a Segunda Coalizão criaram um 
clima de desordem e incerteza. A burguesia e os 
proprietários de terras ansiavam por um governo forte, 
capaz de garantir a ordem interna, proteger a 
propriedade privada e consolidar as conquistas 
revolucionárias contra as ameaças jacobinas e 
monarquistas. Napoleão, retornando do Egito, era visto 
como o "homem forte" capaz de realizar essa tarefa.

Com o apoio de políticos influentes (como o abade 
Sieyès, um dos diretores) e do exército, Napoleão 
Bonaparte executou um golpe de Estado em 9 de 
novembro de 1799 (ou 18 de Brumário do Ano VIII, 
pelo calendário revolucionário). Ele dissolveu o 
Diretório e estabeleceu um novo regime, o Consulado. 
Embora teoricamente governado por três cônsules, o 
poder de fato concentrou-se nas mãos de Napoleão, 
nomeado Primeiro-Cônsul. O golpe marcou o fim da 
Revolução Francesa e o início da Era Napoleônica.

11769
Nascimento de Napoleão Bonaparte na 

Córsega

2 1793
Destaque no Cerco de Toulon

31795
Repressão da insurreição monarquista em 

Paris
4 1796-1797

Campanha vitoriosa na Itália

51798-1799
Campanha do Egito

6 9 de novembro de 1799
Golpe de 18 de Brumário e estabelecimento do 
Consulado



O Consulado 3 Consolidação e Centralização 
(1799-1804)
A Construção do Estado Napoleônico
O período do Consulado foi uma fase de intensa reconstrução e estabilização da França. Napoleão se apresentou 
como um líder que estava acima das facções políticas, buscando reconciliar a nação. Ele ofereceu anistia a 
monarquistas e jacobinos que concordassem em servir ao novo regime, buscando cooptar a elite da antiga 
nobreza e da nova burguesia para construir um Estado forte e centralizado. Sua principal tarefa era consolidar as 
conquistas burguesas da revolução, como a abolição do feudalismo, a igualdade jurídica e a proteção da 
propriedade, enquanto suprimia as liberdades democráticas e o radicalismo popular.

Para alcançar esse objetivo, Napoleão promoveu uma série de reformas profundas e duradouras. Ele centralizou a 
administração, criando os prefeitos (préfets), nomeados diretamente por ele para governar os departamentos 
(estados) da França, garantindo o controle de Paris sobre todo o território. Reorganizou o sistema fiscal, criando o 
Banco da França (1800) para estabilizar a moeda (o franco germinal) e controlar o crédito, medidas que foram 
cruciais para a recuperação econômica do país.

Centralização 
Administrativa

Sistema de prefeitos

Controle direto sobre os 
departamentos

Burocracia profissional e 
meritocrática

Reformas Econômicas
Criação do Banco da França 
(1800)

Estabilização da moeda

Reorganização do sistema 
fiscal

Pacificação Interna
Anistia política

Concordata com a Igreja 
(1801)

Repressão a extremistas

O Código Napoleônico e a Reorganização Social
A mais célebre e influente das reformas de Napoleão foi a promulgação do Código Civil de 1804, conhecido como 
Código Napoleônico. Este corpo de leis unificou a legislação francesa, que antes era uma colcha de retalhos de 
costumes locais e leis feudais. O Código consagrou os princípios fundamentais da revolução de 1789: a igualdade 
de todos perante a lei, a liberdade individual, o direito à propriedade privada (que se tornou sagrado e inviolável) 
e a criação de um Estado laico.

Contudo, o Código também reforçou o conservadorismo social. Ele restabeleceu a autoridade do homem sobre a 
família, submetendo as mulheres e os filhos ao poder do pai ou do marido. As mulheres perderam direitos civis que 
haviam sido conquistados durante a revolução, e os sindicatos e greves foram proibidos, beneficiando os 
empregadores. Apesar de seus aspectos autoritários, o Código Napoleônico foi um instrumento modernizador de 
imenso sucesso, exportado para todos os territórios conquistados pela França e servindo de modelo para os 
sistemas legais de dezenas de países na Europa e na América Latina ao longo do século XIX.



O Império 3 A Hegemonia Francesa na 
Europa (1804-1815)
Da República ao Império
Confirmado como Cônsul Vitalício em 1802 por um plebiscito, o poder de Napoleão era praticamente absoluto. Em 
1804, em um movimento audacioso, ele se autoproclamou Imperador dos Franceses, em uma suntuosa cerimônia 
na Catedral de Notre-Dame. Ao contrário dos monarcas do Antigo Regime, que se diziam governar por direito 
divino, Napoleão se afirmava como um imperador que governava pela vontade da nação (ratificada por outro 
plebiscito), buscando fundir a simbologia do Império Romano com o legado da Revolução.

A ascensão ao status de imperador marcou uma nova fase de sua política externa. Napoleão não buscava mais 
apenas defender a França, mas sim criar um grande império europeu sob hegemonia francesa, reorganizando o 
mapa político do continente e exportando as instituições e leis francesas. Isso o colocou em conflito direto com as 
outras grandes potências europeias 3 Grã-Bretanha, Áustria, Prússia e Rússia 3, dando início a uma série de 
conflitos conhecidos como as Guerras Napoleônicas.

1804
Coroação

Napoleão se coroa Imperador dos 
Franceses na Catedral de Notre-

Dame

600.000
Grande Armée

Soldados no auge do poder militar 
napoleônico

1805
Austerlitz

Ano da maior vitória militar de 
Napoleão contra austríacos e russos

As Guerras Napoleônicas e a Conquista da Europa
No campo de batalha, o exército de Napoleão, a Grande Armée, parecia invencível. Com táticas inovadoras, 
baseadas na mobilidade e na concentração de forças, ele obteve vitórias espetaculares, como em Austerlitz 
(1805) contra austríacos e russos, e em Jena (1806) contra os prussianos. Em seu auge, por volta de 1810, o 
Império Francês se estendia diretamente de Hamburgo a Roma, e grande parte do restante da Europa era 
governada por parentes de Napoleão ou por Estados aliados e satélites.

Apesar de seu domínio em terra, Napoleão nunca conseguiu subjugar sua principal rival, a Grã-Bretanha, protegida 
por sua poderosa marinha. A derrota da frota franco-espanhola na Batalha de Trafalgar (1805) garantiu o domínio 
britânico dos mares. Incapaz de invadir a ilha, Napoleão tentou estrangular a economia britânica por outros meios.



O Bloqueio Continental e Suas 
Consequências Globais

A Guerra Econômica 
Contra a Grã-Bretanha
Incapaz de derrotar a Grã-Bretanha militarmente, 
Napoleão optou por uma estratégia de guerra 
econômica. Em 1806, ele decretou o Bloqueio 
Continental, uma ordem que proibia todos os países 
do continente europeu de comercializarem com os 
britânicos. O objetivo era colapsar a economia 
industrial e comercial da Grã-Bretanha, forçando-a a 
negociar a paz. Para que o bloqueio fosse eficaz, 
Napoleão precisava garantir a adesão de toda a 
Europa, o que o levou a invadir países que hesitaram 
em cumprir o decreto.

A invasão da Península Ibérica em 1807-1808 é um 
exemplo direto das consequências do Bloqueio. 
Quando Portugal, um antigo aliado da Grã-Bretanha, 
se recusou a aderir, Napoleão enviou suas tropas para 
invadir o país. A família real portuguesa, liderada por 
Dom João VI, fugiu para o Brasil escoltada pela 
marinha britânica, transferindo a sede do império 
português para o Rio de Janeiro. Esse evento teve um 
impacto profundo na história do Brasil, acelerando seu 
processo de independência. Em seguida, Napoleão 
depôs o rei da Espanha e colocou seu irmão, José 
Bonaparte, no trono, o que desencadeou uma feroz 
guerra de guerrilha e enfraqueceu o controle espanhol 
sobre suas colônias na América.

O Início do Fim: A 
Campanha da Rússia
O ponto de virada para o império de Napoleão foi a 
desastrosa invasão da Rússia em 1812. O czar 
Alexandre I havia rompido com o Bloqueio Continental, 
e Napoleão, para puni-lo e reafirmar sua autoridade, 
reuniu o maior exército europeu já visto, a Grande 
Armée de mais de 600.000 homens. A campanha, no 
entanto, foi um fracasso monumental. Os russos 
utilizaram a tática de terra arrasada, recuando e 
destruindo tudo em seu caminho, privando o exército 
invasor de suprimentos.

Napoleão chegou a capturar Moscou, mas encontrou a 
cidade em chamas e vazia. Forçado a uma longa e 
penosa retirada durante o rigoroso inverno russo, seu 
exército foi aniquilado pela fome, pelo frio e pelos 
ataques constantes. Menos de 10% dos soldados que 
entraram na Rússia retornaram. A destruição da 
Grande Armée quebrou o mito da invencibilidade de 
Napoleão e encorajou as potências europeias a 
formarem uma nova coalizão para derrotá-lo de vez.

Bloqueio Continental (1806)
Proibição do comércio europeu com a Grã-Bretanha

Invasão de Portugal (1807)
Fuga da família real portuguesa para o Brasil

Invasão da Rússia (1812)
Tática de terra arrasada e destruição da Grande 
Armée

Colapso do Império
Formação da coalizão final contra Napoleão



A Queda do Imperador e o Congresso de 
Viena

A Derrota Final e o Exílio
Enfraquecido pela catástrofe na Rússia, Napoleão 
enfrentou uma nova coalizão de nações europeias 
(Rússia, Prússia, Áustria e Grã-Bretanha). Ele foi 
decisivamente derrotado na Batalha das Nações em 
Leipzig (1813). As forças aliadas invadiram a França, e 
Napoleão foi forçado a abdicar em abril de 1814. Ele foi 
exilado na pequena ilha de Elba, no Mediterrâneo, e a 
monarquia Bourbon foi restaurada na França com Luís 
XVIII, irmão de Luís XVI, no trono.

No entanto, a história de Napoleão ainda teria um 
último e dramático capítulo. Em março de 1815, ele 
escapou de Elba, desembarcou na França e, 
aproveitando-se do descontentamento popular com a 
monarquia restaurada, marchou sobre Paris, sendo 
aclamado pelas tropas e pelo povo. Seu retorno ao 
poder, conhecido como o Governo dos Cem Dias, 
reacendeu a guerra na Europa. A derrota final e 
definitiva veio na Batalha de Waterloo, na Bélgica, em 
18 de junho de 1815, contra as forças britânicas e 
prussianas. Desta vez, Napoleão foi exilado na remota 
ilha de Santa Helena, no Atlântico Sul, onde morreu em 
1821.

O Congresso de Viena e a 
Restauração
Enquanto Napoleão vivia seu breve retorno, os líderes 
das potências vitoriosas se reuniram no Congresso de 
Viena (1814-1815) para redesenhar o mapa da Europa 
e restaurar a ordem pré-revolucionária. Liderado pelo 
chanceler austríaco Klemens von Metternich, o 
congresso operou com base em três princípios 
principais: o princípio da legitimidade, que visava 
restaurar as dinastias depostas por Napoleão; o 
princípio do equilíbrio europeu, que buscava evitar 
que qualquer nação se tornasse hegemônica 
novamente; e o princípio da restauração, que buscava 
restabelecer o Antigo Regime.

As fronteiras da Europa foram redesenhadas sem levar 
em conta as aspirações nacionalistas dos povos. Para 
garantir a manutenção dessa nova ordem, Áustria, 
Rússia e Prússia formaram a Santa Aliança, uma 
aliança militar com o objetivo de reprimir quaisquer 
movimentos liberais ou nacionalistas que ameaçassem 
o absolutismo. O Congresso de Viena conseguiu 
estabelecer uma paz relativa entre as grandes 
potências que durou décadas, mas falhou em apagar o 
legado da Revolução Francesa e da Era Napoleônica. 
As sementes do liberalismo e do nacionalismo já 
haviam sido plantadas e germinariam nas revoluções 
que varreriam a Europa no século XIX.

Batalha de Leipzig (1813)
Derrota decisiva de Napoleão na "Batalha das 
Nações"

Primeiro Exílio (1814)
Abdicação e exílio na ilha de Elba

Governo dos Cem Dias (1815)
Fuga de Elba e breve retorno ao poder

Waterloo (18 de junho de 1815)
Derrota final contra forças britânicas e prussianas

Princípios do Congresso de Viena
Legitimidade: restauração das dinastias 
depostas

Equilíbrio: evitar a hegemonia de qualquer 
potência

Restauração: tentativa de retorno à ordem pré-
revolucionária

Resultados do Congresso
Redesenho do mapa europeu

Formação da Santa Aliança

Período de paz entre as grandes potências

Repressão aos movimentos liberais e 
nacionalistas



O Legado Duradouro de uma Era de Rupturas
A Consolidação da Burguesia e o Fim do Feudalismo
A Revolução Francesa e a Era Napoleônica representam um marco fundamental na transição da Idade Moderna 
para a Contemporânea. Seu legado mais imediato e duradouro foi a destruição das estruturas feudais e 
aristocráticas do Antigo Regime. O processo revolucionário, consolidado por Napoleão, garantiu a ascensão da 
burguesia como a classe social dominante, cujos valores 3 propriedade privada, liberalismo econômico e 
igualdade perante a lei 3 se tornaram a base das sociedades ocidentais no século XIX.

O Código Napoleônico, como vimos, foi um veículo poderoso para a disseminação desses princípios por toda a 
Europa. Mesmo após a queda de Napoleão e a tentativa de restauração do Congresso de Viena, as reformas 
administrativas, legais e econômicas implementadas pelos franceses em muitos territórios foram mantidas, pois 
modernizaram os Estados e beneficiaram as elites locais. A abolição da servidão na Europa Central e a 
secularização de bens da Igreja são exemplos de transformações irreversíveis.

Nacionalismo, Liberalismo e a Inspiração para o Futuro
A Revolução Francesa popularizou o conceito de nação como uma comunidade de cidadãos soberanos, e não 
mais como súditos de um rei. As guerras napoleônicas, paradoxalmente, acabaram por fortalecer esse sentimento. 
A ocupação francesa despertou reações nacionalistas na Espanha, na Alemanha e na Rússia, onde os povos se 
uniram para lutar contra o invasor estrangeiro. O nacionalismo se tornaria uma das forças políticas mais poderosas 
do século XIX, impulsionando a unificação da Itália e da Alemanha e, eventualmente, levando a conflitos em escala 
mundial.

Juntamente com o nacionalismo, os ideais de liberalismo 3 governos constitucionais, liberdades individuais, 
separação de poderes 3 continuaram a inspirar movimentos revolucionários por toda a Europa e pelas Américas. 
As revoluções de 1820, 1830 e 1848 são herdeiras diretas da Revolução Francesa. Mesmo as ideologias mais 
radicais que surgiriam no século XIX, como o socialismo, dialogariam criticamente com o legado da revolução, 
particularmente com a experiência jacobina da Conjuração dos Iguais. Em suma, o mundo após 1815 era um lugar 
fundamentalmente diferente, e as categorias políticas que usamos até hoje foram, em grande parte, forjadas no 
calor desses 25 anos de convulsão.

Legado Jurídico
Código Civil e igualdade perante a lei

Legado Político
Nacionalismo e soberania popular

Legado Ideológico
Liberalismo e direitos individuais

Legado Social
Fim dos privilégios de nascimento

Legado Global
Inspiração para movimentos de 

independência



Consolidação e Próximos Passos
Resumo dos Conceitos-Chave
Nesta aula, exploramos o turbulento período da Revolução Francesa e da Era Napoleônica. Iniciamos analisando as 
múltiplas crises do Antigo Regime que pavimentaram o caminho para a revolução. Em seguida, percorremos as 
fases do processo revolucionário: a Monarquia Constitucional (1789-1792), com a Queda da Bastilha e a 
Declaração de Direitos; a República Jacobina (1792-1794), marcada pelo Período do Terror e por profundas 
transformações sociais; e o Diretório (1795-1799), um período de instabilidade que abriu caminho para a ascensão 
de Napoleão Bonaparte. Por fim, analisamos seu governo, a expansão do Império, o impacto global de suas ações 
e a tentativa de restauração conservadora do Congresso de Viena.

1Antigo Regime em Crise
Desigualdade social, crise econômica e 

influência do Iluminismo

2 Revolução (1789-1792)
Queda da Bastilha, abolição dos privilégios e 
monarquia constitucional

3República e Terror (1792-1794)
Execução do rei, governo jacobino e 

transformações radicais
4 Diretório (1795-1799)

Reação termidoriana, instabilidade política e 
ascensão militar

5Era Napoleônica (1799-1815)
Consulado, Império, guerras europeias e 

queda final



Perguntas para Reflexão

1
Contradições da Revolução
De que forma os ideais da Revolução Francesa (liberdade, igualdade) entraram em conflito com as 
ações da própria revolução (voto censitário, exclusão das mulheres, Terror)?

2
O Papel de Napoleão
Napoleão Bonaparte pode ser considerado um "herdeiro" ou um "traidor" da Revolução Francesa? 
Justifique sua resposta com base nas reformas e ações de seu governo.

3
Revolução Haitiana
Como a análise da Revolução Haitiana modifica nossa compreensão sobre os limites e as 
potencialidades dos ideais da Revolução Francesa?

Dica para reflexão

Ao analisar as contradições da Revolução 
Francesa, considere como os revolucionários 
precisaram equilibrar seus ideais com as 
realidades práticas do poder e as pressões 
sociais da época.

Abordagem metodológica

Utilize fontes primárias (como a Declaração 
dos Direitos do Homem e do Cidadão, o 
Código Napoleônico) para fundamentar suas 
análises sobre as perguntas propostas.

Estas questões visam estimular um pensamento crítico sobre o período estudado, incentivando a análise das 
contradições, continuidades e rupturas que marcaram este momento transformador da história mundial. Procure 
desenvolver argumentos baseados nas evidências históricas apresentadas na aula.



Conexão com a Próxima Aula
Os ideais e as tensões que emergiram deste período não desapareceram com a queda de Napoleão. Pelo 
contrário, eles se tornaram as forças motrizes do século XIX. Na Aula 21 3 O Século XIX: Liberalismo, 
Nacionalismo e Socialismo, veremos como as sementes plantadas pela Revolução Francesa germinaram, dando 
origem a novas ideologias, a uma nova onda de revoluções e à formação dos Estados-nação modernos.

Revolução Francesa
Ideais de liberdade, igualdade e fraternidade

Congresso de Viena
Tentativa de restauração da ordem pré-revolucionária

Liberalismo
Defesa das liberdades individuais e governos constitucionais

Nacionalismo
Formação de Estados-nação e unificações

Socialismo
Crítica às desigualdades do capitalismo industrial

Estudaremos como as revoluções de 1820, 1830 e 1848 deram continuidade ao processo iniciado em 1789, e como 
as ideias liberais e nacionalistas se espalharam pela Europa e pelas Américas. Também analisaremos o surgimento 
do socialismo como resposta às contradições da sociedade industrial e às limitações do liberalismo burguês.



Recursos Adicionais Recomendados

Livro Introdutório
A Revolução Francesa 
Explicada à Minha Neta, 
de Michel Vovelle. Uma 
introdução clara e 
acessível ao tema, ideal 
para iniciantes.

Leitura Aprofundada
Cidadãos: Uma Crônica 
da Revolução Francesa, 
de Simon Schama. Uma 
narrativa detalhada e 
envolvente que apresenta 
os eventos revolucionários 
em toda sua 
complexidade.

Documentário
Napoleão, da série da 
BBC. Explora a vida e o 
impacto do imperador, 
com análises de 
historiadores renomados e 
reconstituições históricas.

Filme
Danton - O Processo da 
Revolução (1983), de 
Andrzej Wajda. Um retrato 
poderoso do Período do 
Terror e do conflito entre 
Danton e Robespierre.

Obrigado por sua dedicação. O estudo da História nos oferece ferramentas críticas para entender o presente. 
Continue se aprofundando nos temas, pois a jornada do conhecimento é contínua e fundamental para sua 
formação acadêmica e profissional.

Dica de Estudo

Ao explorar estes recursos adicionais, procure identificar diferentes interpretações historiográficas sobre 
a Revolução Francesa e a Era Napoleônica. Compare as visões mais tradicionais com abordagens mais 
recentes, como a história social, a história cultural e a história global.


